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MINISTIÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

JMS

~ode 18 de Nov.	 93103-14:3880'19	 ACORDÃO N9

Rum-tont 78.270 — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — EX: DE 1991

~remo, COOPERATIVA BARIRIENSE DE CONSUMO POPULAR LTDA.

Mmordelo: DRF EM BAURU — SP

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — EXERCÍCIO DE 1991.
t nula a decisão proferida com preteri-.
ção do art. 31 do Decreto n9 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos de reUtto -interposto por; COOPERATIVA BARIRIENSE DE CONSUMO

POPULAR LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, decla-

rar a nulidade da decisão de primeira instancia e determinar a re-

messa dos autos à repartição de origem para que nova decisão seja

prolatada na boa e devida forma, nos termos do relatório e . -voto

que passam a integrar o przsente julgado.

Sala •as Sessões, em 18 de Novembro de 1993

4Y1
9%7WWçElsUBER - PRESIDENTE

t-	 3	 •1 SALLFS	 - RELATOR

VISTO EM:	 " CISCO JJAQUIM DE SOUSA NETO- PROCURADOR DA .1 1A-
SESSÃO DE: )6 su 1994	 SENDA NACIONAL

Participaram ainda, do presente julgamento os seguintes Ccaselheiros:

José Roberto Moreira de Melo, Carlos Emanuel dos Santos Paiva, Sonla

Nacinovic, Clóvis Armando Lemos Carneiro, Rubens Machado da Silva

(Suplente Convocado).
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RECURSO 0: 78.270
ACOROÃO Ne: 103-14.388

RECORRENTE: COOPERATIVA BARIRIENSE DE CONSUMO POPULAR LTDA.

RELATÓRIO

Formulando sua contradita ã notificação de fls.2,

entendeu a parte recursante indevida a exigência da contribtriçãó ao

cial do exercício de 1981.

A seguir, a fls. 14 dos autos, consta proposião

no sentido do prosseguimento da cobrança, haja vista o disposto es
pecialmente no art. 49 da Lei no 7.689/88.

Interpõe então a parte o seu apelo de fls. 19/20,

onde argui que a contribuição social não incide sobre os atos coo-

perativos.

É o relatório.
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3..	 VOTO

Conselheiro VECTOR LOIS DE SALTES FREIRE, Relator

O recurso é tempestivo.

Volvendo-me para o despacho homologatório de

fls. 15 - ã proposição de fls. 14, entendo que o mesmo não con-

figura a decisão de que fala o art. 31 do Dec. n9 o70.235/72.

Voto ass no sentido de decretar a nulidade

do processo a partir de fl . 15, para que a decisão seja pro-
latada na boa e dev	 fo

	

Bra ilia	 18-	 NIvIreibro de 1993

VICTOR LUi E S ES FREIRE - RELATOR

Imprensa Nacional
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